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Dedicatória


			PÉROLA


			Uma vez o sábio afirmara:


			“Tudo, tudo nada passa de ilusão” (...) 


			E o espírito, que já se elevará


			Mais e mais, pelo sacrifício e sofrimento 


			Do que pela inteligência vã


			No entanto, sempre, sempre se perdera, e errara... 


			Em meio à inexplorada Imensidão...


			Dos Céus, dos Oceanos e da Terra mais chã... (...) 


			Mas cantem, cantem, pois, os anos...


			Os anos em que “volver”


			Ou perder, a maior arte se tornara...


			Que “errar”, também, já fôra grande ventura 


			Ou viera a ser grande, grande Fonte...


			Ao lado, por detrás, defronte (e sem igual...) 


			Seja ou venha a ser, então,


			Ainda mais incerta a “errância”... !


			E a errância, a errância mais certa de tal 


			De tal perigosa e óbvia imensidão


			O seio de onde jorra, e perdura 


			Força mais colossal, e indefinida...! 


			Esta (desconhecida!), esta, a Vida... 


			Olvida, ou Vida mais rara:


			Do mais genuíno (tão simples!) sentimento – 


			E Infinita – inundada... (...)


			Mas, outra vez, ao sábio se interrogara:


			“Quando tudo vem a ser vão?”


			– “Ao se ignorar a Norma universal, 


			Tudo, tudo nada passa de ilusão” (...)


			Ó Deus, ensina-me a aceitar, a aceitar todo 


			Todo o Real... O Todo como Tal...


			E tal como é... Vicissitudinário, e até 


			Por demais laborioso...


			Contudo, a vertê-lo, a revertê-lo solidário 


			Através do canto mais silencioso (...) 


			Assim, da Infinidade, que a tudo reduz... 


			Do vasto Céu, que a tudo, a tudo conduz


			Ao mais profundo do Oceano (Tão obscuro!) 


			Um minúsculo ser, pelas asperezas


			Do reexistir, e ao mundo cósmico constrangido, a ter (...) 


			Libera, ungido, um algo...


			Um algo valoroso!


			E que – de dentro – reluz.!


			Dedico o presente trabalho à minha orientadora, Profa. Olgária Matos, que, com seu acolhimento, sensibilidade e incentivo, soube dar todo o apoio humano necessário; aos meus pais e à minha irmã, pela solidariedade mais concreta. Dedico, também, aos que tenham profundo respeito pelas conclusões conciliadoras (em especial, às relativas aos capítulos sobre Nietzsche e Platão); aos que, com empatia, souberam dar o apoio direto e indireto; aos que lutam, corajosamente, pelos valores mais vitais; aos que cultivam, com esforço, dedicação e carinho, a própria terra; e, finalmente, aos que amam a Arte, a Música, a sabedoria, e que, apesar de adversidades ou conflitos, sabem preservar, em seu íntimo, a palavra mais calorosa e o entusiasmo mais real e genuíno.


		




		

			
A Educação por meio de palavras e ações


			O princípio da integridade como o princípio da potência, na figura de Sócrates, segundo a obra de Xenofonte, nos oferece uma cuidadosa reconstituição dos laços que unem as reflexões e as histórias de vida de Sócrates e de Xenofonte. Em sua arguta leitura dos textos clássicos, Flávio Leonetti destaca alguns pontos comuns nas filosofias desses dois pensadores gregos: a harmonia entre a sabedoria teórica e a sabedoria prática e a relação intrínseca entre a força das ideias e a firmeza das ações.


			Em suas análises, Leonetti mostra que, na proposta pedagógica sustentada por Sócrates e Xenofonte, o discurso oral exerce um papel fundamental. Esses mestres criaram comunidades discursivas nas quais o ensino, sobretudo, de temas relacionados ao conhecimento, à justiça e à virtude, ocorria a partir de debates e discussões. Com o exercício da dúvida, pela reflexão conjunta, e da argumentação, do questionamento e da disputa, pelas palavras, Sócrates e Xenofonte elaboraram uma educação que não se traduzia numa mera instrução. Neste processo de formação filosófica, os discípulos eram instigados a refletir sobre si mesmos e a sociedade. Mais ainda, eram instigados a reavaliar seus modos de pensar e de agir.


			Atento às lições do seu mestre, Xenofonte apresenta as ações de Sócrates como um modelo de comportamento. De que outra maneira, questiona Leonetti, o filósofo incutiria o desejo pelo bem, senão, colocando-se como exemplo a seus discípulos? Até mesmo ao mais sábio dos homens – justamente, como Sócrates foi reconhecido pelo oráculo de Delfos –, seria impossível indicar as decisões corretas a todas as situações particulares. No entanto, fazendo do seu próprio comportamento um exemplo de moderação e de prudência, Sócrates ensinou aos seus discípulos o caminho que pode levá-los da potência para o bem agir a uma vida virtuosa e feliz.


			O reconhecimento desta articulação essencial entre os ensinamentos por meio das palavras e os ensinamentos por meio das ações – algo que parece ter sido negligenciado pelos historiadores da filosofia, especialmente, a partir do século XIX –, é um dos elementos originais da interpretação que Xenofonte faz sobre as experiências e o pensamento de Sócrates. Para Leonetti, pode-se identificar, em tal articulação, o funcionamento de dois princípios: o da integridade e o da potência. A articulação entre a sabedoria teórica compartilhada pela palavra e a sabedoria prática evocada pela ação constitui o princípio da integridade que, por sua vez, forma o princípio da potência ao bem agir, e para uma vida virtuosa e feliz. Nestes termos, aos olhos de Xenofonte, a pedagogia socrática criaria uma espécie de segunda natureza em seus discípulos, permitindo-lhes usufruir de uma potência a que não teriam acesso sem seus ensinamentos teóricos e práticos.


			Cabe também ressaltar, entre os muitos méritos deste belo livro de Leonetti, sua contribuição para o debate educacional contemporâneo. Num momento em que as políticas educacionais tendem a se preocupar apenas com as diretrizes curriculares e com as formas didáticas de transmissão dos conteúdos, Leonetti nos faz pensar numa educação que articula a teoria à prática, é absolutamente engajada à vida, constrói as condições para a potência do bem agir, é comprometida com o conhecimento, a justiça e a virtude e aponta a um ideal comum e coletivo de felicidade.


			Paulo Henrique Fernandes Silveira1


			


			

				

					1	Professor Doutor da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo.


				


			


		




		

			
Quem é o Sócrates de Xenofonte?


			Colocar esta questão implica questionar a pouca atenção que se tem dado a esse testemunho sobre a figura socrática e que resulta do privilégio que os estudos sobre o pai da filosofia geralmente dão aos escritos platônicos, considerados mais “filosóficos” pelo seu caráter notadamente especulativo.


			O trabalho de Flávio Luiz Mestriner Leonetti aponta o princípio de integração como aquele que contempla a compreensão do homem Sócrates em sua totalidade; ao mesmo tempo, o pensador exigente com a clareza do conhecimento dos princípios racionais da ação e, também, o agente que os pratica com a serenidade e a severidade que lhe são característicos. A apresentação mais plena possível de Sócrates, pensador e também ator, na obra de Xenofonte, não pode prescindir de uma séria pesquisa dos trabalhos dedicados por ele ao mestre. Deverá combinar os testemunhos presentes em cada um dos textos que o autor dedicou ao filósofo, as Memorabilia, mas também o Econômico, a Apologia e o Banquete.


			A análise detalhada das Memorabilia ou dos Ditos e Feitos Memoráveis de Sócrates, por exemplo, nos mostra, desde o caráter muito mais político do que moral das acusações que levaram Sócrates, o defensor da razão, a julgamento, passando pela clara lealdade socrática às divindades e pela necessidade de cuidados com a alma, em conjunto com a disciplina do corpo, numa compreensão do homem como dotado de um lógos que, em vez de violentar a sua natureza instintiva, a educa. A autolibertação do homem depende da areté do corpo e da areté do espírito. Autolibertação é autodisciplina, a busca pelo conceito para além das meras imagens da justiça, da beleza, da virtude; e a condução consciente da vontade para o bem resulta na compreensão de que é necessária a aplicação prática e a vivência dos princípios éticos.


			Servir a alma, que participa do divino, é servir a divindade, pois a alma sobrevive ao corpo, e nela reside a inteligência do homem. O conceito de “alma” não deixa de remeter à integração entre o corpo e a mente, entre os aspectos material e espiritual, ou à integridade do ser. Temperança e autocontrole, coerência, prudência e, mesmo, a aptidão para o governo, resultam da habilidade, da integração de todas as instâncias do homem. No Econômico, Flávio mostra como Xenofonte identifica as características de um líder eficaz ao oikos, elucidando a estratégia à condição de bom administrador do patrimônio familiar. O que incrementa a vitalidade, a capacidade e o potencial humano é a autêntica riqueza humana, e resulta da verdadeira educação e do cultivo das virtudes. Por outro lado, tudo o que venha a prejudicar, degenerar a verdadeira natureza do homem é “não-riqueza”. O lógos mostra-se como um eixo integrador dos múltiplos aspectos envolvidos na realização do homem, “de modo suficiente e global”.


			A análise que o autor faz de O Banquete evidencia o princípio de integração nas diversas sugestões pertinentes ao aperfeiçoamento e à educação, segundo o conhecido ideal do homem “belo e bom”: o kalos kagathos. A sugestão socrática confirma o sentido do desenvolvimento integrado das disposições humanas. Sócrates recusou-se a dar um valor absoluto a seu aspecto apolíneo: “relativiza, proporciona, sendo sensível, inclusivo, ao aspecto complementar indispensável”. Xenofonte apresenta um Sócrates mais rico e humano do que aquele pensador “de disciplinamento rígido, endurecido, na visão sem mobilidade, fixa, racionalista, de uma disciplina apolínea estrita; um Sócrates com capacidade integradora, com estratégia (adaptabilidade, flexibilidade), o que chega até mesmo a surpreender seus interlocutores”, e que não se esgota na negação, mas se caracteriza pela moderação medida e fruição controlada e previdente, também, do aspecto dionisíaco. A primazia do amor espiritual é um exemplo dado aos homens pelos deuses e heróis, pois, ao contrário do amor corpóreo, o amor espiritual exige constante disciplina e exercício da virtude.


			Esta mesma disciplina é testemunhada em Apologia de Sócrates de Xenofonte. Na análise, Flávio nos remete à intersecção entre as ciências do médico e do filósofo. Os ensinamentos de ambos resultam do conhecimento objetivo da natureza: “o primeiro, do conhecimento da natureza corporal; o segundo, da penetração e da percepção da natureza da alma”. A finalidade de tais investigações é a descoberta da estrutura e da função natural do corpo e da alma humana. Segundo Flávio, o critério e o cuidado simultâneo, mesmo que por vezes implícito, revelam-se de modo integrado na obra de Xenofonte: “Perante o tribunal, em seu julgamento decisivo, Sócrates não deixou de manter autenticadas as funções filosófica, educativa e terapêutica do discurso”, como determinava a incondicional lealdade aos deuses, à polis e, principalmente, ao seu daimon. Obras como a Ciropedia, Agesilaus e a Constituição dos Lacedemônios são lembradas como acréscimos às considerações de nosso autor sobre a importância da educação para a virtude. Ao final de seu trabalho, Flávio insere uma análise introdutória das críticas ao socratismo e, em nome do próprio princípio da integração, faz uma justa referência ao contraponto da figura de Sócrates, destacando a posição de Nietzsche frente ao exemplo socrático. A crítica nietzschiana faria sentido se a eticidade socrática viesse a negar o mundo sensorial e afirmasse a felicidade como possível apenas em um mundo inteligível. Mas, de acordo com a obra de Xenofonte, na filosofia socrática, “religa-se, de forma simplificadora e razoável, o espírito, o intelecto (aspecto maior) com a materialidade (aspecto menor, complementar)”. O cuidado com as fontes consultadas e a assunção dos escritos socráticos de Xenofonte, sob o princípio de integração, fazem deste texto um trabalho original e uma leitura extremamente recomendável para aqueles que buscam, na filosofia, o mais precioso dos bens: a vida plena. Pois, como lembra o autor a respeito da atitude de Sócrates na Apologia: “Se a vida, sob certo ponto de vista, pode equivaler à própria preparação da morte, aprender a morrer não deixa de ser parte indispensável do treinamento (erro / acerto) do filósofo. Assim, aprender a morrer pode equivaler, ao mesmo tempo, a reaprender a viver”.


			Roney Wagner Vieira2


			


			

				

					2	Professor Doutor de Filosofia Contemporânea na UFLA, Universidade Federal de Lavras (MG).


				


			


		




		

			
Considerações


			O processo existencial humano sempre exige a necessidade de contínua revisão. Neste sentido, indispensável apreender a realidade multilateral a partir de referências fundamentais, tais como o estudo do bem pensar (eu légein), do bem agir (eu prátein) e do bem viver (eu zen) do próprio patrono dos filósofos, Sócrates. Em meio a este processo, através de uma visão dinâmica, também se torna preciso “abrir um parêntesis” reflexivo, em um reconhecimento inicial, respeitoso, ao próprio adversário: se, por um lado, Friedrich Nietzsche o criticou radicalmente, por outro, a morte deste fora lamentável, triste e poderia, claramente, contradizê-lo, já que fora o oposto contrastante da digna maneira com que o “Pai” da Filosofia ocidental finalizara sua própria existência, mesmo diante da ameaça mortal.


			Nietzsche, entretanto, fizera certa vez uma chocante afirmação: “Deus está morto!”. Com todo o seu gênio e erudição, o que este pensador caracterizado pela autenticação de, realmente, “como filosofar com o martelo”, a criticar grande parte dos valores da cultura moderna, e seus supostos “ídolos” –, quisera, realmente, dizer? E o que pode, sob uma perspectiva vital, significar aos tempos atuais? Dentre algumas das interpretações possíveis, que parte da sociedade, com seu afã cego pelo dinheiro e bens aparentes, unilaterais – deixando, demasiadamente, envolver-se por um sistema contrário ao humano – acabou por descaracterizar a divindade? Que o homem, com o incremento assustador de uma imprevidente globalização, tem invertido a relação entre a verba e o Verbo (o princípio primordial; aspecto principal) – de onde, a humilhante corrupção no sistema vigente; sua autocondução e motivação, muito maiores, pela energia materialista do que pela energia maior, espiritual, relacionada à própria Palavra (lógos)?


			De onde, também, a causa primeira de toda a infernização antieducativa (espantosa desmoralização na política; exploração desumana do terceiro mundo; miséria e violência gerada pela falta de diálogo e incapacidade de reconciliação mútua entre os povos e nações; devastação da natureza, superconsumismo, perigo de extinção de diversas espécies, sérias ameaças à ecologia interna e externa, perigosa mudança climática, etc.), pelo próprio planeta?!? Um mundo que, com o aumento avassalador das imagens, em geral, superficiais e escravizadoras (como o próprio não-ser), de individualismos, imediatismos, parcialismos e inversões pode ser visto como a preconização do que alertara o próprio “Mito da Caverna”, de Platão.


			No entanto, uma das estratégias de quem enfrenta uma batalha – se não for por ceder, flexivelmente –, ao menos, pode ser a (re)ação de iniciar, realizando a indispensável sensibilização: em parte, cedendo; entretanto, sempre aprendendo, reconhecendo as motivações relativas do adversário (externo e, principalmente, interno), uma vez que ambos (protagonista e antagonista), quase sempre, têm suas próprias razões ocultas, verdadeiras e profundas.


			Assim, contrariando a lógica convencional, um educador, ao afirmar que “a riqueza (formal) é azar”, “a pobreza (funcional) fortalece a solidariedade”, e que “uma das causas dos três maiores problemas pelo planeta pode ser originada a partir da pobreza de espírito”, acaba por colocar, a todos, o desafio, uma questão: manipulável mais pelo dinheiro ou pela palavra? (...)


			Como podem, pois, ser solucionadas as questões contraditórias, ou o problema paradoxal? Se a vida possui inevitáveis incertezas, o que se poderá, então, dizer dos fatos históricos mais longínquos e distantes? Se a existência e o próprio homem são, relativamente, sempre desconhecidos, o que caberá, fundamentalmente, reconhecer, para que não se caia, com tanta facilidade, na inversão das proporções, causadora de crises? Talvez, primeiramente, a gratuidade dos benefícios e ensinamentos concretos da Natureza e do Universo; as graças silenciosas da própria Vida, o valor da normalidade, o maravilhoso legado histórico da cultura humana e a miraculosa função vital, em nossa própria existência ordinária e mais simples em geral, tão despercebidos, no estado “civilizado” de “luz” ofuscante, de excessos tecnológicos, de insensibilidade ou dormência espiritual.


			O Universo e a Natureza original, com todas as suas maravilhosas lições e, ao mesmo tempo, causas, processos e consequências implacáveis, constantemente, parecem alertar, sugerir ou solicitar ao homem de modo severo e benevolente, rigoroso e tolerante -, a relativa submissão e obediência às suas inexoráveis leis, o que não se realiza, exclusivamente, com o avanço da técnica, da tecnologia e da ciência, mas, também, com reeducação, princípios autênticos, critérios vitais condizentes, disciplinamento global, percepção instintiva, espírito reconciliador, entendimento e sensibilidade. Percepção ofuscada pelo excesso de imaginação; sensibilidade que nossa “educação cartesiana” parece ter descartado; disciplina global, a coincidir com o próprio estilo de Sócrates, cujo exemplo, embora nada tenha escrito, permanece memorável.


			Porém, parece necessário ter previsto, antes de tudo, os inevitáveis “cansaços” quase intermináveis –, à adequada realização das proposições realmente úteis, vitais, válidas: contudo, apenas perceberia o conflito entre o ideal e o real, quem já tivesse sofrido por ideias dificilmente alcançáveis.


			Em sua recorrente unilateralidade desvirtuada, quis também a humanidade obscurecer a percepção da realidade substancial, profunda, simultânea, tendo, por isso mesmo, que se contentar com um reconhecimento apenas superficial ou com uma “luz” unicamente cientificista. Há, contudo, quem não tenha dúvidas de que a via à realização plena seja, mesmo, através da segurança dependente, dos avanços tecnológicos, do conforto comprado, dos prazeres fáceis, do excesso de informações, da precisão lógica, da quantificação, do relacionamento virtual, do consumo e da abundância material.


			Por último, quem disse que a “esperança da ignorância” não pode também ser cativante, “sorridente”, emocionante; capaz de tocar a alma do homem mesmo o mais indiferente, descrente, insensível? É assim que o lógos e a palavra, podem tornar-se vivo, esperançoso, quando, mesmo em meio às contrariedades, desproporções e mazelas da atualidade, subjaz o entusiasmo real. Eis, então, que o caminho socrático pode revelar-se como “saboroso” saber (com sentimento, ação efetiva), para além das aparências: como uma genuína aventura do espírito; e a Filosofia, como a própria Arte de viver.


			Flávio L. M. Leonetti


		




		

			
Introdução


			A questão de se tornar clara e evidente a relação mútua entre o processo histórico pelo qual se chegou à cultura e à formação do homem grego e ao processo espiritual através do qual os gregos conseguiram elaborar o seu ideal de humanidade acaba por nos remeter a uma referência primeira, antecedente, indispensável na História da Educação ou da Filosofia Antiga: Werner Jaeger.


			Se a História sempre possui, proporcional e inegavelmente, duas partes inseparáveis – uma, que nos é relatada e registrada; a outra, que permanece incógnita e indeterminada – é porque se revela reflexo imediato e processual da própria realidade, ao mesmo tempo, superficial (aparente) e profunda (oculta), perscrutável e insondável, conhecida e incognoscível. As características fundamentais – sejam elas histórico-geográficas, socioculturais, etno-políticas, humanas ou metafísicas – no que se refere à Grécia Antiga, e que viriam a influenciar de forma decisiva e determinante as condições necessárias ao desenvolvimento das correntes educacionais e tendências filosóficas específicas, foram muito bem apreendidas, sintetizadas e expostas por este helenista, ao longo da admirável obra Paidéia, a Formação do Homem Grego. Em seu livro inicial, sobre a Primeira Grécia, o autor escreve sobre o fato de os gregos terem colocado, ao lado de Homero, como seu segundo poeta, Hesíodo. Homero enfatizaria o fato de a educação se iniciar a partir da busca da formação de um tipo humano nobre. Hesíodo revelaria a segunda fonte da cultura, a importância do trabalho:


			Também a luta tenaz e silenciosa dos trabalhadores com a terra dura e com os elementos tem o seu heroísmo e exige disciplina, qualidades de valor eterno para a formação do Homem. Não foi em vão que a Grécia foi o berço de uma humanidade que põe acima de tudo o apreço pelo trabalho. A vida despreocupada da classe senhorial, em Homero, não deve induzir-nos em erro: a Grécia exige dos seus habitantes uma vida de trabalho. Heródoto expressa-o através de uma comparação com outros países e povos mais ricos: A Grécia foi sempre um país pobre, mas baseia nisso a sua areté. Alcança-a pelo engenho e pela submissão a uma lei austera. É por ela que a Hélade se defende da pobreza e da servidão. O seu solo é formado de múltiplos vales estreitos e paisagens cortadas por montanhas. Quase não tem as vastas planícies, fáceis de cultivar, do norte da Europa, o que obriga a uma luta incessante com o solo para arrancar dele o que só assim ele consegue dar. A agricultura e o pastoreio foram sempre as ocupações mais importantes e mais características dos Gregos. Só no litoral prevaleceu, mais tarde, a navegação. Nos tempos mais remotos, prevaleceu, em absoluto, a atividade agrícola.


			Mas Hesíodo não nos põe ante os olhos só a vida do campo como tal. Também nele descortinamos a ação da cultura nobre e do seu fermento espiritual – a poesia homérica – nas camadas mais profundas da nação. O processo da formação grega não se consuma pela simples imposição ao resto do povo das maneiras e formas espirituais criadas por uma classe superior. Todas as classes dão a sua contribuição (JAEGER, 1995, pp. 84-86).


			Algumas das características acima, relativas à formação inicial do homem grego, assinalam convergência com certos traços essenciais da filosofia descrita por um dos mais conhecidos discípulos de Sócrates: o escritor grego do século IVa.C., Xenofonte. Tais traços remetem, mais especificamente, ao valor primordial de pónos (esforço), de érgon (trabalho) e de paideusis (disciplina), em sua perspectiva global.


			A vida e a obra de Xenofonte se entrelaçam. Pode-se, inclusive, reconhecer a primeira – a própria existência de Xenofonte –, pelo conhecimento da segunda. Particularmente dotado, Xenofonte foi, simultaneamente, um homem de letras e de ação. Tendo começado pela carreira militar, podem-se encontrar em sua vida, como um todo, direções diversas, mas um sentido geral, unificador. Segundo Édouard Delebecque, autor de Essai sur la vie de Xenophon, Xenofonte “praticou” dois séculos e atravessou dois mundos. Fez um tratado de união entre o grande século de Atenas e o de sua decadência nascente, entre o mundo grego e o dos bárbaros:


			No intervalo destes dois termos, podem-se distinguir ao presente as grandes linhas de sua existência e constatar que ele não é somente, no domínio das ideias, o defensor apaixonado de Esparta – uma cidade cujas diversas faces não podiam suscitar uma admiração integral e sistemática – nem no domínio da ação, o soldado corajoso que tira dez mil gregos dos apuros no processo de uma perigosa retirada na ponta da Ásia (DELEBECQUE, 1957, p. 499).


			Os dois homens que igualmente o marcaram foram Tucídides e Sócrates. O exílio, entretanto, caracterizou a mais longa parte de sua vida: trinta e seis anos. Sob certa perspectiva, pode-se confirmar que a vida de Xenofonte não se difere muito da existência daqueles que, porventura, vieram a se tornar referências na História da Humanidade, simplesmente ao utilizar os problemas que, de modo gratuito, a existência pode oferecer ao homem, a saber: a adversidade, a guerra, o exílio, as incertezas e dúvidas em relação ao futuro, a educação dos filhos, os compromissos de destino solidário, a solidão, a fome, a dor, a traição, etc.


			Mesmo sem estar ao abrigo das críticas e da calúnia, buscou, como resposta, traduzir seus pensamentos em ação, nunca perdendo sua motivação e coragem; sempre auxiliado por seu otimismo fundado. Conhecedor de suas responsabilidades como pai de família, procurou, ele mesmo, proporcionar educação a seus dois filhos. Em torno de um tratado Cinegético, ensinou-lhes a caça, a escola de guerra; a equitação, a escola do caráter; e mostrou-lhes o exemplo de Sócrates (Memorabilia foi destinada e escrita, inclusive, aos seus filhos). Encontrou ainda sua própria condição mais salutar na autodisciplina de suas atividades, na intensa vida física que favorece o trabalho literário; e no sentimento de sua própria lealdade e honestidade.


			Segundo Delebecque, Xenofonte amou a vida sob todas as suas formas:


			Talvez seja o gosto do esforço, o prazer da luta, a vontade de jamais ceder diante da adversidade, que faça a unidade dessa vida, e daí venha talvez que ele tenha sido escolhido como um modelo por certos círculos estoicos. Ele ainda conheceu a luta, e a virtude do esforço, nessa carreira onde se confronta com os homens de letras como se, obrigado a se inclinar fisicamente diante da força do destino, desejasse tomar sua revanche pelo espírito(DELEBECQUE, 1957, p. 503).


			Dotado de um caráter positivo, quando do retorno do exílio a Atenas, remeteu-se ao trabalho obstinado até a finalização das obras que antes iniciara, num espírito estritamente ateniense. Em matéria de política estrangeira, não mais experimentou embaraço algum, já que Atenas e Esparta estavam efetivamente reconciliadas. O problema da escolha não mais se punha, uma vez que, ao servir Atenas, não precisou negar ou descartar Esparta. Assim, pôde ser útil a toda a Grécia. A ele foi preciso terminar no país a obra que, iniciada no exílio, exigiu um complemento patriótico real. O retorno ao país correspondeu, assim, a uma verdadeira renovação de vida aos anos que lhe restavam viver. Consagrou-se, então, com entusiasmo, a uma obra útil e piedosa, em defesa de sua própria pátria, podendo ter a satisfação de difundi-la ao público letrado e esclarecido de seu tempo, não de modo restrito, como a um círculo fechado de conhecidos ou íntimos, mas para ser lido, comentado e reconhecido por todos:


			Se bem que os ataques foram injustos, e o são ainda hoje, ao invés de lhe solicitar o que jamais ele quis dar, compreendamos que ele foi um homem completo, das Letras, mas da ação, conservador, mas precursor. Ele duvida das inovações e defende o pensamento tradicional em religião, em política, em literatura, e sobre os problemas da educação. Mas, salvo em matéria religiosa, ele é, em tudo, original e os modernos lhe devem muito. Para a formação da juventude, ele é o primeiro apóstolo do ensinamento da História e da cultura humanista. Em matéria militar, é o predecessor da cavalaria moderna, o primeiro teórico dos pontos de apoio guarnecidos de arcos; previu as vantagens de um ataque inesperado como o de Pearl Harbour e os perigos de expedições colossais como as campanhas russas. Em matéria literária, procurou e colheu em todos os gêneros; mas acreditou também na biografia. Ele é, sobretudo, precursor em política, ainda que estude a cidade em si, ou em suas relações com o resto do mundo (DELEBECQUE, 1957, p. 504).


			Delebecque conclui que é justo reconhecer zue Xenofonte venceu tempos perigosos e difíceis; e que nos oferece, através de seus escritos, uma Arte de viver. De sua obra, é também possível extrair uma grande lição de coragem, de otimismo raciocinado, de curiosidade refletida: “Mas é são e salutar porque ama seu destino até mesmo na provação; o perigo o estimula e ele compreende dominá-lo pela virtude do esforço” (DELEBECQUE, 1957, p. 505).


			Justificar, inicialmente, a opção e a decisão por tal filosofia e autor significa, também, partir de uma defesa solidamente fundamentada em relação a eventuais dúvidas e preconceitos contra o mesmo ou a sua obra. A respeito das habituais e sistemáticas críticas a Xenofonte e a seus escritos, André-Louis Dorion, por exemplo, afirma:


			O principal interesse dos escritos socráticos de Xenofonte (Memoráveis, Banquete, Econômico, Apologia) é oferecer-nos um retrato “alternativo” de Sócrates: é o único retrato completo, proveniente dos meios socráticos, que poderíamos contrastar com o de Platão. Além disso, hoje nada mais se opõe a uma reabilitação dos escritos socráticos de Xenofonte. Ao examinar as principais críticas que foram feitas a esses escritos e que provocaram, afinal, seu eclipse durante a maior parte do século XX, pode-se constatar que visam, sobretudo, desacreditar o testemunho de Xenofonte no quadro de uma busca de solução à questão socrática. Mas, como esta questão é um (falso) problema insolúvel, deixá-la de lado torna caduca a maioria das críticas feitas aos escritos socráticos de Xenofonte (DORION, 2006, p. 74).


			A crítica de que Xenofonte não seria um filósofo tem por base o referencial de uma filosofia caracterizadamente especulativa. Ora, a filosofia também se apresenta como aquela que, ao proporcionar os princípios e a teoria, pode proporcionar a correspondente exemplificação na prática concreta. E a crítica, retomada desde o século XIX, de que o Sócrates de Xenofonte não passaria de um mero pregador moralista, nada interessante, filosoficamente falando, tem por referência a concepção que não valoriza justamente a relação, a integração entre a palavra e a própria vida: a integridade relativa entre o que se teoriza e o que se pratica, entre o pensamento e o procedimento:


			É exatamente esta crítica que está subjacente ao julgamento peremptório daqueles que consideram que o único Sócrates digno de interesse, no plano filosófico, é o Sócrates de Platão. Deveríamos então desembaraçar-nos de uma vez por todas do Sócrates de Xenofonte, como alguns recomendam abertamente? A crítica que contesta ao Sócrates de Xenofonte o título de filósofo pode, porém, ser superada com o auxílio dos argumentos seguintes: a) O próprio fato de que esta crítica jamais foi formulada antes do começo do século XIX merece reflexão. Em nome de que concepção de filosofia Xenofonte é acusado de não ser um filósofo? É evidente que esta crítica se baseia numa concepção que vê na filosofia uma atividade essencialmente crítica e especulativa. Ora, como os escritos socráticos de Xenofonte são bem pouco críticos ou especulativos, conclui-se, como se isto fosse evidente, que seu interesse filosófico é negligenciável (DORION, 2006, p. 75).


			Dando continuidade à sua argumentação, Dorion afirma que aquele que se esforça para conciliar a palavra proferida com a sua própria vida é, com toda justiça, merecedor do título de filósofo; que a Filosofia pode também ser compreendida como um gênero de vida, sobretudo, se através de um conteúdo que incite à melhoria de outrem, ou através de um discurso merecedor do respeito, por exemplo, por parte de Nietzsche; e que considerável influência teve sobre os estoicos:


			Mas se devemos entender por filosofia um gênero de vida, como a entendiam os antigos, com que direito recusaríamos ao Sócrates de Xenofonte o título de filósofo, ele que se esforça para conciliar sua vida com seus discursos? (cf Memoráveis I 2, 18; I 3,1; I 5,6) e, sobretudo, para tornar os outros melhores (cf Memoráveis I 4,1; I 4, 19; I 5,1; I 6, 14; I 7, 1; II 1, 1; IV 3, 1-2; IV 3, 18; IV 4, 25; IV 5, 1; IV 8, 7; IV 8, 10-11)? b) Se o Sócrates de Xenofonte não era de fato um filósofo – como se pretende afirmar com base numa concepção anacrônica da filosofia – como se explicaria então que ele pôde exercer uma grande influência sobre muitos filósofos da Antigüidade, particularmente sobre os estóicos, como atestam, entre outros, os testemunhos de Diógenes de Laércio (VII 2) e de Sextus Empiricus (Adv. Math. IX 92101)? c) Falta muito para que todos os filósofos modernos e contemporâneos tenham subscrito a crítica de Schleiermacher e de seus epígonos. Nietzsche, por exemplo, ao qual ninguém certamente contestará o título de filósofo, não ocultava sua admiração pela obra Memoráveis que ele qualificava como “o livro mais atraente da literatura grega”: “[...] as Memoráveis de Xenofonte dão uma imagem realmente fiel, exatamente como era o modelo; mas é preciso saber ler este livro. Os filólogos acreditam no fundo que Sócrates nada tem a dizer-lhes e se aborrecem com esta leitura. Outras pessoas, porém, sentem que esta obra vos dá uma estocada e ao mesmo vos torna felizes” (NIETZSCHE, Fragment posthume, p. 397).


			O Sócrates de Xenofonte certamente não é um filósofo tão estimulante, sutil e desconcertante como seu homônimo, o Sócrates de Platão, mas não deixa de ser, por sua aspiração a um despojamento fundado no domínio de si mesmo, um autêntico filósofo. Trata-se de um conceito de filosofia que, sob muitos aspectos, tornou-se estranho para nós, mas isto não nos autoriza a decretar que não é filosofia (DORION, 2006, pp. 76-77).


			Xenofonte não possuía o espírito filosófico segundo o ideal ou o estilo de sutileza e refinamento de Platão, mas o possuía segundo seu estilo próprio: consoante o próprio real, cujo foco na concretude inegável da existência humana não desvaloriza o espírito de despojamento, rusticidade e simplicidade. Isto também pode ser considerado filosófico, uma vez que a própria filosofia corre o risco, por vezes, de perder sua efetividade quando desvinculada, desintegrada ou em nada relacionada com os aspectos concretos. Obviamente, não se trata de confundir tal espírito com o da superficialidade ou o de qualquer reducionismo, isto esteja claro: se a complexidade – aspecto ou componente inexcluível, no que tange à realidade global, multidimensional, omniabarcante – vem do latim complexus (aquilo que é tecido conjuntamente), o princípio da simplificação, por outro lado (com critérios plausíveis, verdadeiros, fundamentados), não deixa de ser, fundamentalmente, solução focal a inúmeros problemas, sobretudo, às confusões e complicações humanas inúteis e desnecessárias. Tal princípio, criteriosamente aplicado, pode e deve revelar não apenas amplitude e profundidade de visão, como capacidade de penetração no âmago de questões mais difíceis. Do contrário, revelar-se-ia como a própria simploriedade. Embora a complexidade não seja, propriamente, nem antônimo de simplicidade nem sinônimo de complicação, a realidade apresenta-se, simultaneamente, simples e complexa – em algo complicado, entretanto, dificilmente podendo-se encontrar algo verdadeiro.


			Xenofonte nos relata o estilo (eu zen) vital, rústico, simples – mas ascendente, profundo e revigorante – de Sócrates. Em tal simplicidade (autêntica), é possível, no entanto, encontrar aspectos verdadeiros. Xenofonte não se caracteriza pela elaboração teórica mais refinada, idealística, mas pela efetividade de uma teoria acompanhada, sempre que possível, do seu respectivo aspecto prático, bem como da possibilidade de confirmação concreta.


			José Ribeiro Ferreira, ao prefaciar a tradução de duas das obras de Xenofonte, comenta:


			A leitura destas obras talvez surpreenda um pouco quem está habituado ao retrato de Sócrates dos Diálogos de Platão: grande filósofo, qualidades morais elevadas, amigo estimado e admirado, mas sem espírito prático e, com frequência, absorto nas suas reflexões. Pelo contrário, o Sócrates que em Xenofonte encontramos é homem prático, virtuoso, útil e prestativo aos amigos, que lhe pedem conselhos, mesmo sobre os seus negócios.


			A versão portuguesa do Banquete e da Apologia de Sócrates de Xenofonte passa a pertencer-vos. Com a sua leitura, a personalidade de Sócrates surgir-vos-á a outra luz e haverá, de certeza, melhor compreensão do que representava para os amigos e para os Gregos em geral(PINHEIRO, 2008, pp. 7-8).


			Embora muitas controvérsias tenham permeado a filosofia de Sócrates, em que medida é possível selecionar aspectos passíveis de unanimidade? Como definir, adequadamente, tal filosofia?


			A palavra socratismo, naturalmente, remete a um conjunto comum de ideias, encontradas em certo número de diferentes autores, todas remontando à fonte de origem: o próprio Sócrates. Neste sentido, Xenofonte era um socrático na medida, uma vez que, nos aspectos mais genéricos de sua Filosofia, seu testemunho era concordante com o de Platão e o de Aristóteles: na sua obra ou na deles, as ideias principais, centrais, são semelhantes.


			O termo socratismo parece poder ser empregado – embora de modo inexato, incerto – para dar correspondência a um sistema, a um conjunto de ideias e tendências genéricas. Sobre esta suposta “doutrina” socrática, Jean Luccioni afirma:


			Não é seguro que Bastide exagere muito quando fala do erro que consiste, segundo ele, em esperar de Sócrates uma teoria, uma doutrina, senão que sejam, essencialmente, uma prática, um exemplo. Em todo caso, para se admitir tal interpretação, bastaria relembrar a passagem de Memorabilia, onde Hípias diz a Sócrates num tom irritado: “Há muito tempo que ironizas os outros ao lhes colocar questões e ao refutá-los, de modo que acabas por não aprovar a ninguém não deixando a conhecer tua própria opinião sobre o que quer que seja. E Sócrates responde: – O quê! Hípias, não percebes que aquilo que me pareça justo, não cesso de mostrá-lo? – Qual é, portanto, diz Hípias, esta teoria?


			– Se não é uma teoria, é pela prática que eu mostro: não consideras a prática mais convincente que a teoria? (LUCCIONI, 1953, pp. 165-166).


			O socratismo de Xenofonte realizou-se, também, à imagem do próprio autor: é, sobretudo, prático. É o socratismo de um pensador, mas também de um militar, de um proprietário de terras, de um economista. Em Xenofonte e em sua obra, ressalta-se o fato de que, em Sócrates, o exemplo tem tanto valor quanto o discurso. Esta integração primordial entre sabedoria teórica e sabedoria prática, entre lógos (fala / palavra; pensamento / ideia; realidade / ser) e pónos (esforço), conhecimento e aplicação, exemplo e ação, parece constituir-se um dos sólidos fundamentos à Filosofia que aspire a certa autenticidade, bem como à condição de necessária resistência perante a realidade inexorável.


			Talvez, a obra de Xenofonte seja ainda mais interessante justamente por não pertencer a um especialista da Filosofia, mas por representar um caso particular da influência socrática sobre um espírito não excepcionalmente dotado à especulação ou abstração, mas com cultura e bom senso. Como sugere Luccioni:


			Sócrates lhe permitiu ser não simplesmente um soldado, um proprietário, um caçador ou criador de cavalos, mas possuir, em cada uma dos setores que o interessavam, ideias gerais e o que se pode denominar como certa filosofia, se se compreende por esta palavra a atitude daquele que, não satisfeito em viver e agir simplesmente, reflete sobre sua vida e sobre sua ação e que, tomando nitidamente consciência de sua natureza, de suas aptidões e de suas capacidades, sabe dizer quais princípios o inspiram (LUCCIONI, 1953, p. 171).


			E é na observação, no exame e no confronto entre o ideal de humanidade (elaborado pelos gregos) e na própria realidade inegável (com suas ameaças primordiais, seus problemas fundamentais) que se pode iniciar tanto a confirmação da utilidade do autodisciplinamento socrático quanto constatar a validade e a importância do princípio da (re)integração.


		




		

			
Capítulo I
Os problemas


			
I.I – A Filosofia Antiga


			
I.I.1 – Questões antecedentes


			O estudo da Filosofia grega, já de início, parece pressupor o confronto com obstáculos distintos, anteriores: por não fazer parte da era cristã – portanto, pelo distanciamento temporal –, há a dificuldade relativa aos conceitos e às proposições filosóficas; a leitura do próprio texto grego, por sua vez, por alguns já considerada atividade destinada a especialistas (ou um ato ousado), possui dificuldades técnicas específicas, relacionadas a como esse pensamento foi transmitido, desde suas origens, passando pela História Ocidental, até chegar a nós.


			Do primeiro período do pensamento grego, o que nos foi legado, muito provavelmente, é decorrência de cópias posteriores, sendo as primeiras do século VI. Por motivo de os manuscritos gregos não serem, precisamente, do próprio autor (mas dos manuscritos dos copistas da era cristã), não deixaram de se caracterizar por eventuais interferências: além das incertezas de toda tradução, os erros de cópia (na transcrição da escrita estritamente em maiúsculas à escrita mista), as falhas técnicas (atribuição aleatória de sinais ou pontuação que, originalmente, inexistia) até as interferências “ideológicas” (ou seja, certos termos, pagãos em sua origem, acabaram sendo “cristianizados” em edições posteriores).


			O que se chama de “texto grego” é, na realidade, o resultado da trama de todos os trabalhos que se sucederam ao longo da História (cópia, comparação entre manuscritos de uma mesma obra, estabelecimento de texto por parte dos filólogos, aparato crítico, tradução). Sobre este processo difícil de ser apreendido, Lygia Watanabe escreve:


			Toda pesquisa séria sobre o pensamento grego precisa passar pela experiência comparativa de tais documentos, e todo comentário precisa, explicitamente, referir-se a este ou aquele estabelecimento do texto em questão, sob pena de não ter ponto de referência. Todas essas dificuldades devem ainda ser acrescidas das peculiaridades da própria língua grega, cunhada por dialetos, extremamente maleável a idiossincrasias e épocas. A questão é que tais dificuldades meramente técnicas não apenas interferem, como muitas vezes também se transformam na própria mensagem que a civilização grega nos deixou, e aqui tocamos no problema das distorções que a história opera em seus documentos (WATANABE, 1984, p. 15).


			Como se superam, entretanto, tais dificuldades? Enfrentando-as, com a autoadvertência necessária, traduzida sob a forma de precaução, de prudência, de cuidado com reducionismos e simplificações. Através, também, do critério de utilização do texto “médio” (afirmado pelos especialistas ou “estabelecedores” de textos) devidamente argumentado (dotado de “aparato crítico” a cada obra), assim como por meio da busca óbvia (embora, por vezes, esquecida) da contextualização adequada, da utilização criteriosa da linguagem e da sensibilidade decisiva.


			Ainda que, com tal medida previdente, não se possa negar a própria inevitabilidade dos eventuais “desvios” e enganos, o princípio estudado, desde já, prontifica a atitude inclusiva (integrada) – no decorrer da exposição, estará claramente explícita a razão.


			
I.I.2 – Oralidade x escrita


			Pelas diferentes condições e contexto em que foram produzidas as obras filosóficas da Antiguidade, bem se sabe que não se pode ou não se deveria ler um autor antigo como se lê um autor contemporâneo. Eis a primeira questão: as obras escritas desse período estavam estreitamente ligadas a condutas orais. O próprio Sócrates não escreveu, uma vez consciente de que aquilo que se inscreve na alma pelo lógos, pela palavra ou discurso, vem a ser mais penetrante (real) e efetivo (duradouro) que a própria escrita: a própria Filosofia antiga e a autêntica formação eram sempre orais. .


			Segundo Pierre Hadot, as produções escritas dos filósofos antigos, em sua maioria, são preparação, reflexo e extensão de seu conteúdo ou ensino oral:


			Sem dúvida, pode ocorrer que alguém se converta lendo um livro, mas ele logo se lança junto ao filósofo para escutar seu discurso, interrogá-lo, discutir com ele e com outros discípulos, numa comunidade que é sempre um lugar de discussão. Com relação ao ensino filosófico, a escrita não é senão um pró-memória, um recurso que jamais substituirá o discurso vivo(HADOT, 1998, p. 29).


			Permanece, pois, a questão: é possível descobrir o verdadeiro, ou a palavra viva (integrada), por trás da que nos foi legada, a palavra escrita? A busca desta resposta não deixa de ser um dos intuitos deste presente trabalho.


			
I.II– O que é o princípio da potência?


			Princípio remete à palavra grega arché, ao termo latino principium ou ao alemão grund e, quando se trata de uma enunciação (grundsatz, prinzip), pode significar início, ponto de partida. Do ponto de vista da existência, significa origem da ação, enquanto causa o desencadear do processo e do efeito (o que concerne às causas primeiras das coisas; ou ao que contém suas propriedades essenciais, que as caracterizam). Do prisma lógico, é uma proposição primeira (proposição posta no início de uma dedução, não sendo deduzida de qualquer outra no sistema dado). O princípio ou os princípios de uma pesquisa, por exemplo, referem-se ao conjunto de proposições que a direcionam (aquilo que é fundamental, primordial, em seu significado). No sentido normativo, refere-se à disciplina ou norma de ação, sugerida ao espírito.


			Já a palavra potência, do grego dynamis, remete ao significado fundamental de força expressiva, poder; causalidade eficaz, fonte original ou força ativa geradora de ação; virtualidade (em sentido oposto ao de ato), que define o que pode ser produzido, gerado ou desenvolvido, mas que pode ainda não estar presentemente atualizado, concretizado. Segundo o dicionário Bailly, a palavra díne remete ao significado de “turbilhão, movimento rotativo” (BAILLY, 2000, p. 513). No decorrer dos capítulos finais, poderá ser, inclusive, confirmada, uma eventual relação entre potencialidade e a indispensável utilização evolucionária do caos (“turbilhão”).


			Para Aristóteles, potência parece significar, por um lado, ambiguidade e indeterminação, como se pode constatar na obra Metafísica (De an., III, 2, 427 a6; De Coelo, I, 12, 238b4; Metaf., IV, 1007b28, 4,; Metaf., IX, 1050b8; Metaf., XII, 6, 1071b19) e, por outro, “enquanto justamente não é um não-ser absoluto, tal como a privação, mas um não-ser relativo, uma possibilidade ambígua de contrários, tende para o ser e o deseja”: isto, o que Aristóteles diz da matéria, da qual a potência é uma das características principais; ela aspira à forma, quer dizer, à realização, ao passo que a forma é aquilo que é bom, divino e desejável (Fís, I, 9, 192ª, 16-22). É preciso que os contrários, de que a potência representa possibilidade similar, não se alternem mera e simplesmente, mas que se integrem, implicando-se e progredindo um com outro. É o que deduziu Aristóteles, quando refletiu sobre a matéria, afirmando-a como uma relação (Fís., II, 2,194b, 9). Se a matéria e a forma são, então, correlativas, é porque a potência não deixa de ser uma tendência para o ser e, mesmo, a um determinado ser.


			
I.III – O que é o princípio da integridade ou da integração?


			A palavra integridade, derivada do latim integritate, remete, por sua vez, a uma das condições indispensáveis para que se constitua um todo coeso, cujas partes sejam adequadamente proporcionais. Pode-se defini-la, fundamentalmente, como qualidade do que é íntegro; inteireza moral, retidão, honestidade; imparcialidade. Segundo o Dictionnaire Grec-Français, de Anatole Bailly, a palavra integridade possui, como possíveis sinônimos correspondentes, na língua grega: óloklería, que remete ao “estado de uma coisa inteira”; olókleros, “que forma um todo inteiro, intacto” (BAILLY, 2000, p. 1370); a palavra ádiaftoros, que remete ao significado de “não corrompido, incorruptível, imperecível” (BAILLY, 2000, p. 25); ákakía, a significar “simplicidade, retidão” (BAILLY, 2000, p. 54); e pléres, significando “inteiro, pleno de” (BAILLY, 2000, p. 1572).


			A relação entre o que se pensa e o que se faz (os fundamentos ou os critérios com que se age, com que se atua ou se procede), o relacionamento entre o princípio e a ação, a teoria e a prática, podem proporcionar noções primeiras do nível (intensidade, profundidade, qualidade) da integridade humana.


			
I.IV– Quais são as ameaças, os problemas primordiais da existência humana? Qual a utilidade do (auto)disciplinamento socrático ante tais problemas?


			As ameaças ou os problemas fundamentais da existência humana são questões relativas à coexistência, à sobrevivência, bem como à realização individual e coletiva.


			Desde a vida mais simples das pequenas cidades, com seus vilarejos e povoados, com características nitidamente provincianas, à hipercomplexidade da civilização contemporânea, com seu avançado desenvolvimento científico-tecnológico, claramente manifesto nas megalópolis de todo o mundo, com suas intrincadas estruturas socioeconômicas, etnoculturais, político-ideológicas; da condição humana mais humilde e modesta, do ser humano materialmente mais pobre ao mais rico, do analfabeto ao homem mais instruído; da criança ao adulto ou idoso, homem ou mulher, ocidental ou oriental, todos podem ou estão sujeitos a se confrontar, ao menos em algum momento de sua vida, com a ameaça primordial de um ou mais dos três problemas básicos, focais, da existência humana: a enfermidade, a pobreza e a insegurança (violência).


			Caracteriza-se a realidade, entretanto, como muito ampla, profunda. Tais desafios – sempre a pairar sobre a existência humana – podem ser enfocados, pois, sob a perspectiva mais abrangente possível: suas definições não são restritas, se nos pautarmos pelo fato de que podem coexistir nos vários campos de atuação humana. Por exemplo: é fato que a ameaça de violência pode vir a ser tão evidente, explícita, como manifesta sob as formas mais sutis de violência silenciosa, invisível, implícita e subliminar, a saber: violência política, constitucional, cultural, institucional, racial, sexual, ecológica, psíquica, biológica, visual, etc. A pobreza pode ser não apenas material como cultural e do espírito; a enfermidade, não somente concreta (física, individual) como metafísica, espiritual, e ainda social (corrupção, prostituição), moral, intelectual, ideológica (nazismo, fascismo) e civilizacional. No presente estudo, a abordagem se limitará, no entanto, às manifestações e aos aspectos fundamentais.


			Qual poderia ser a função de um mestre ou autêntico representante da humanidade senão a de educar para controlar, prevenir e transformar estas três principais desgraças – que sempre existiram e nunca deixarão de existir –, uma vez que vêm a ser, precisamente, os referenciais opostos concretos indispensáveis das três maiores graças: a saúde, a riqueza e a segurança?


			Muitos dos princípios filosóficos e educacionais de Sócrates estão relacionados à busca de desenvolver e assegurar, entre outros fins relevantes, o que se denomina como o “bem pensar” (eu sképtomai), o “bem viver” (eu zen) e o “bem proceder” (eu prátein). A que poderia estar direcionado, antes de tudo, seu espírito como educador e filósofo – através da sugestão do mais amplo disciplinamento –, senão ao reconhecimento, à prevenção estratégica, educativa, destes três desafios primordiais da existência?


			
I.V– Sócrates: patrono da Filosofia


			Marco na História da Filosofia, divisor de períodos, ponto de fuga da filosofia posterior, várias vertentes surgiram a partir deste filósofo grego, Sócrates, considerado o “Pai” da Filosofia ocidental.


			Werner Jaeger, em sua obra Paidéia – a Formação do Homem Grego –, comenta que Sócrates é uma das figuras que a História imortalizou ao convertê-lo em símbolo, elevando-o à categoria de um dos poucos “representantes” da Humanidade:


			A posteridade cristã outorgou-lhe a coroa de mártir pré-cristão, e o grande humanista da época da Reforma, Erasmo de Roterdan, incluía-o ousadamente entre seus santos e orava: Sancte Sócrates, ora pro nobis! Embora ainda vestido com as roupagens eclesiástico-medievais, já se revela, porém, nesta oração, o espírito dos novos tempos, que principiara a despontar com o Renascimento. Na Idade Média, Sócrates não fôra mais que um nome famoso transmitido à posteridade por Aristóteles e Cícero. A sua estrela começa agora a se elevar, enquanto a de Aristóteles, o príncipe da Escolástica, entra em declínio. Sócrates torna-se o guia de todo Iluminismo e de toda a filosofia moderna; o apóstolo da liberdade moral. Separado de todo dogma e de toda tradição, sem outro governo além daquele de sua própria pessoa e obediente apenas aos ditames da voz interior da sua consciência; o evangelista da nova religião terrena e de um conceito de bem-aventurança atingível nesta vida mercê da força interior e baseada não na graça, mas na incessante tendência ao aperfeiçoamento do nosso próprio ser. Não se pode, porém, reduzir a estas fórmulas tudo o que Sócrates significou para os séculos que se seguiram à Idade Média. Todas as ideias éticas ou religiosas que apareciam, todos os movimentos espirituais que desabrochavam invocavam o seu nome (JAEGER. 1995, pp. 493-494).


			Pode-se afirmar que o projeto de racionalidade também encontra em Sócrates sua origem, sob a seguinte perspectiva: ainda que os filósofos pré-socráticos tenham, através do desenvolvimento da razão, investigado a physis, o princípio originário (a arché) de tudo – a Filosofia sendo, então, equivalente a uma cosmologia –, foi Sócrates quem, segundo Cícero, “trouxe a Filosofia do Céu à Terra”, ou, em outras palavras, às questões essenciais, humanas.


			O todo se constitui, entretanto, maior que a soma das partes: além de qualquer reducionismo ou tendência unilateral e sectária, as diversas perspectivas a partir dos diferentes ângulos em que os vários discípulos retrataram seu mestre contribuirão, talvez, à montagem do “diamante” mais real, em sua globalidade e em sua capacidade de refletir (dialogar, discutir princípios e critérios, responder; propor diretrizes, descobrir e transformar aporias), multilateralmente, de modo efetivo. Se esta afirmação for efetivamente válida, todos os discípulos de Sócrates deveriam ser respeitados, assimilados e compreendidos para uma necessária e abrangente apreensão da personalidade histórica de Sócrates.


			Mas como se deve, entretanto, ligar o estudo do “fato Sócrates” à análise do complexo simultaneamente filosófico, pedagógico, político e social, que foi o fenômeno do socratismo? De modo não desintegrado, possivelmente, subordinando este aos dados gerais e reais, das condições do tempo e espaço, do momento e lugar, do meio em que nasceu e se desenvolveu, recolocando-se, assim, a questão socrática no próprio e inegável processo histórico.


			A respeito de Sócrates, M. Brunschvicg faz uma afirmação espantosa:


			No que concerne a Sócrates, os meios intelectuais dos Gregos, sua interpretação da relação entre a expressão literária do fato ou da idéia e sua autenticidade intrínseca, sua concepção do respeito e do reconhecimento em relação ao líder da escola a que os discípulos atribuem, para lhe fazer glória, suas melhores invenções, tudo contribui para fazer do conhecimento de Sócrates ele mesmo um tema de ironia socrática. A única coisa que com certeza sabemos dele, é que não sabemos nada (BRUNSCHVICG, 1950, p. 4).


			Se a questão focal da humanidade (pensante, atuante e sensível), como Sócrates sugeriu, vem a ser a do (re)conhecimento de si, conhecer o próprio Sócrates é, também, (re)conhecer-se a si mesmo, em sua própria humanidade, condicionada ao espaço e tempo históricos; uma vez que, no que se relaciona à condição humana, a parte que se comunga (a parte semelhante) revela-se maior do que a parte diversa, diferenciada – o que não deixa de ser válido, relativamente, aos maiores desafios a serem por ela confrontados.


			Em que a questão socrática esclarece sobre o “problema humano”? Se existe uma indivisibilidade entre o problema e a solução, o filósofo, ou o líder espiritual e histórico, fora aquele que, na amplitude e profundidade reais das questões em que mergulhara, soube efetivamente transformar o problema em solução – alcançando, historicamente, a solução verdadeira, até mesmo exemplar, à própria humanidade.


			Se está estabelecido que, a partir de uma vontade deliberada, Sócrates não escrevia, pode-se afirmar, sob certo ponto de vista, que era também um homem de ação – não no sentido usual, habitual do termo, mas no sentido integrado, profundo. Como afirma George Bastide:


			Sócrates é o homem de ação espiritual engajada no concreto, a buscar fazer com que desenvolva o desabrochar do espírito, no qual já se encontra, latente, o potencial. Para tal ação espiritual, Sócrates jamais julgou o discurso suficiente, ele sempre trabalhou lógos e ergon.


			Resulta daí que uma interpretação do socratismo deve seguir uma marcha inversa da seguida habitualmente ao se estudarem as obras de outros filósofos. É o Sócrates vivo que é, ele mesmo, sua própria obra, é a sabedoria que traz em si e que busca irradiar em torno de si que é uma doutrina-em-ação (BASTIDE, 1939, p. 88).


			Sócrates aparentemente integrou, assim, discurso e esforço (lógos e pónos), doutrina e ação, o espírito e o aspecto concreto. É na apreensão de Sócrates sob uma perspectiva real, concreta – em sua simplicidade cotidiana –, dentre outros aspectos, que reside uma das características mais marcantes, por parte do discípulo Xenofonte, que escreveu quatro obras em que colocou o filósofo como personagem central, paradigmático: Memorabilia, Oikonomikos, Apologia de Sócrates e Banquete. Se, em tais obras, apresenta Sócrates como personagem exemplar, há uma dúvida que permanece: terá sido, de fato, a personalidade real de Sócrates absorvida pela personalidade fictícia, literária? Se afirmativo, em que proporção?


			Passemos à análise da primeira das obras citadas, Memorabilia, na qual Xenofonte apresentou Sócrates como um modelo bem-acabado de sábio.


		




		

			
Capítulo II
Caracterização do disciplinamento socrático na obra Memorabilia, de Xenofonte


			
II.I – Introdução


			Em suas primeiras palavras, em Memorabilia, Xenofonte nos relata, antes de tudo, a perplexidade com que ele próprio sentira a acusação a seu mestre: Sócrates, acusado de crime contra o Estado, por não preitear os deuses que o Estado ateniense cultuava e por introduzir divindades a ele estranhas, é ainda culpado de corromper a juventude. Eis o que afirma seu texto, em Memorabilia I, I, 1e-g: “Sócrates é acusado de rejeitar os deuses reconhecidos pelo Estado, ao introduzir diferentes e novos deuses. É acusado, também, de corromper a juventude” (XENOFONTE, 1999, p. 3).


			De que modo, um homem como Sócrates – segundo Xenofonte, exemplo não só de retidão moral bem como de excelência – pôde ser condenado à morte? Se a Filosofia começa com a perplexidade, é com espanto, depois de mais de 2400 anos, que rememoramos este acontecimento. A partir da leitura de Xenofonte, não sabemos se é possível afirmar que Sócrates tenha pronunciado “o primeiro grito verdadeiro da consciência humana” – antes dele, existiram outros filósofos célebres, como, por exemplo, Heráclito –, mas é fato indiscutível que simboliza ele a livre dignidade do homem.


			Xenofonte questiona as evidências que conduziram os juízes à condenação do filósofo, a começar por ter rejeitado os deuses da cidade.


			Detenhamo-nos na análise das condições e circunstâncias históricas em que se realizou o seu julgamento e condenação: o começo do século IV circunscrevia um momento histórico essencial à Atenas. A cidade havia sido profundamente marcada pelas consequências devastadoras da guerra do Peloponeso. Na derrota, Atenas teve que fazer uma série de concessões, dentre as quais, renunciar a seu império marítimo, aceitar entrar na aliança com Esparta e entregar a quase totalidade de suas embarcações. Nas palavras da historiadora Claude Mossé:


			Um quarto de século de conflitos que, para simplificar, chamamos de guerra do Peloponeso, tinha feito dela uma cidade assassinada, uma cidade dilacerada, uma cidade vencida (MOSSÉ, 1990, p. 16).


			Quais foram os motivos reais da acusação? Através de um exame mais cuidadoso, facilmente poderemos confirmar que o julgamento de Sócrates era mais político do que moral. Sócrates fora acusado de ter substituído as divindades tradicionalmente cultuadas pela cidade por outras; ou, até mesmo, por abstrações.


			Certas afirmações de Sócrates realmente parecem atestar uma convicção religiosa um tanto diferente do que consistia, na época, a religião oficial. Desse modo, qualquer manifestação diferenciada em relação à religião da polis era considerada como uma ameaça à unidade da comunidade, ainda mais na atmosfera de suspeita que, então, pairava em Atenas. Não por acaso, em ocasiões anteriores, a impiedade facilmente gerara (re)ações públicas: Anaxágoras, talvez Protágoras e Eurípedes, também foram vítimas dessa democracia conservadora, pois, manifestar uma racionalidade crítica, um pensamento contrário ou uma expressão diferenciada (no caso, o daimon do Sócrates de Xenofonte) do conformismo religioso da cidade, certamente, era interpretado como uma manifestação de asebéia, de impiedade. Torna-se necessário elucidar que, por ser um processo de impiedade, a implicação e a dimensão políticas contidas no julgamento imposto a Sócrates não eram, por isso, menores. Como também afirmou Claude Mossé, em sua obra O processo de Sócrates:


			No mundo das Cidades gregas na época de seu apogeu, tudo é político: não somente a literatura e a arte, mas, também, a religião, a filosofia e a reflexão científica. A polis é o modelo de referência ao qual nada escapa. É por isso que o processo de Sócrates é um processo político: corromper a juventude é comprometer a reprodução da sociedade cívica, é introduzir os germes da decadência no conjunto do sistema; não venerar os deuses da cidade é ameaçar a ordem estabelecida entre os deuses e os homens, a divisão renovada pela cerimônia do sacrifício presidida pelas mais altas autoridades da cidade. Ora, Atenas é, incontestavelmente, e por excelência, a cidade do político, porque a democracia lá permite a cada um dos membros da comunidade cívica exercer seu poder de julgamento e decisão. Também é por isso que em tal cidade, mais do que em qualquer outro lugar, o político penetra em todas as formas de pensamento e elas estão todas ligadas a ele (MOSSÉ, 1990, pp. 144-145).


			O Sócrates de Xenofonte não questionou as tradições religiosas. Por que Sócrates incorporaria, então, o que se denomina – às opiniões correntes e à mentalidade vulgar – como o “escândalo filosófico”, e que, anteriormente, gerara, na própria polis, outras perseguições semelhantes?


			Aristófanes realizara, na obra cômica As Nuvens, através da caricatura do Sócrates mais jovem, a previsão do que aconteceria, mais ou menos 20 anos mais tarde: o julgamento e sua condenação à morte. Em sua peça teatral, Aristófanes descreve um Sócrates jovem, um tipo de filósofo que realiza investigações curiosas, interessantes, mas perigosas: perscrutar, por exemplo, sobre os fenômenos celestes – como os filósofos da Jônia –, facilmente poderia despertar questionamentos e lançar o descrédito sobre convicções e tradições religiosas que constituíam o fundamento da Política; a habilidade na utilização de argumentos e da lógica relativistas, da retórica, da dialética, também poderia proporcionar à juventude um exemplo perigoso, tanto de conduta, como de concepção de ideias, capaz de ameaçar os padrões convencionais da estrutura sócio-política: os valores tradicionais, éticos, religiosos e políticos.


			Sócrates aparentemente “provocou” o sistema vigente na época, além do limite tolerável. Por tal razão, a consequência foi o destino fatal, a condenação à morte.


			Análise inicial do conceito de areté como componente integrante do princípio da integração


			Embora o conceito de areté seja elucidado e explicitado em inúmeros trechos dos capítulos relativos aos quatro livros da obra Memorabilia, expõe-se, neste, a caracterização primeira.


			Segundo Pierre Chantraine, o conceito de areté remete ao seguinte significado:


			“Excelência, valor”, sobretudo em Homero, falando do homem, do guerreiro, qualidades do corpo e do coração; posteriormente, “mérito, valor” em geral, com empregos particulares como glória, milagres dos deuses; às vezes, empregada em relação às qualidades de um animal, de uma terra, etc. (Hom., íon – attique). A palavra apresenta uma grande importância na história do pensamento grego. Os heróis homéricos viviam e morriam para encarnar certo ideal, certa superioridade, que simboliza a palavra areté; esta virtude logo se exprimirá na civilização comunitária da polis. Com Platão, a areté se insere, enfim, em um sistema filosófico e moral, encontrando-se em relação com a episteme do filósofo. A noção de areté é examinada em diversas obras, notadamente W. Jaeger, Paidéia, H. Marrou, Histoire de l´Éducation dans l´Antiquité; Adkins, Merit and Reponsability, a Study in Greek Values. Verbos denominativos: ápetáw: “ser próspero” (Od. e grego tardio); ápetómai: ser excelente(CHANTRAINE, 1957, p. 107).


			
Livro I


			Xenofonte afirma, em Memorabilia I, 2c-d, que Sócrates oferecia, constantemente, às abertas, sacrifícios aos deuses: “Com efeito, sacrificando de modo evidente, muitas vezes em casa...” (XENOFONTE, 1999, p. 3).


			Pode-se, assim, considerar o ato de oferecer sacrifícios como uma atitude ritual fundamental para com os deuses, bem como relacioná-la à capacidade piedosa de uma personalidade, o que, em um primeiro momento, contrariaria a acusação de asebéia, de impiedade.


			A personalidade socrática também demonstrava estar diretamente relacionada à atitude moderada e prudente, mesmo em relação ao conhecimento. Como exemplo de moderação e prudência em relação ao conhecimento, Sócrates realizou a crítica a qualquer presunção, assim como à ignorância e à escravidão dos homens, principalmente aos que recusam ou desconsideram o fato de existirem problemas e questões que pertencem, não ao âmbito das possibilidades humanas, mas à dimensão que supera o entendimento humano, à dimensão divina. Neste sentido, e com tal postura filosófica, Sócrates jamais se habituou a investigações suspeitas, ou que pudessem trazer conflitos e complicações políticas à cidade de Atenas.


			Assim, podemos entender que a conhecida expressão do oráculo de Delfos “Conhece-te a ti mesmo” – de que Sócrates se apropriou, e tanto a utilizou –, passível de ser interpretada, também, como: “Conhece quão pouco tu conheces, usada para nos lembrar, exatamente, das nossas limitações intelectuais” (POPPER, 1974, p. 205).


			A crítica de Sócrates ao que considerou nada racional – acreditar que nada possa estar além de nossa razão; a excessiva confiança no intelecto humano, ou a crença de que este possa abranger ou abarcar tudo – é evidente, clara, em Memorabilia I, I – 9a-d: “Aos que pensam que todas as coisas estão sob o poder da asserção humana, e nenhuma das tais sob o poder da divindade...” (XENOFONTE, 1999, p. 7)


			E ainda, em Memorabilia I, I – 12 a-e:


			Primeiramente, examinava qual dentre eles julgava já conhecer convenientemente as questões humanas. É em relação a tais questões que os homens se omitem, e julgam praticar o que concerne à divindade. Sócrates se admirava ante o fato de que, se tais questões não são aos homens manifestas, a eles fosse possível resolvê-las... (XENOFONTE, 1999, p. 9).


			É assim que o reconhecimento de nossas limitações humanas e intelectuais se liga intimamente à atitude prática de prudência e moderação, em relação ao conhecimento como um todo (considerado em seu aspecto mais genérico), ou à própria divindade.


			Xenofonte nos relata, em Memorabilia I, I – 20, o processo de existência de um homem cujas palavras e atos jamais estiveram desligados dos necessários elos para com seus semelhantes; cujo discurso e ações se pautaram por um esforço contínuo de religação com a realidade individual e sócio-política – de um ser humano, pois, verdadeiramente piedoso, que nunca desobedeceu aos preceitos religiosos e nunca deixou de realizar os sacrifícios necessários. Desse modo, Sócrates sempre respeitou o Estado e as suas leis, bem como os deuses da cidade:


			Admiro-me, pois, como então os atenienses foram persuadidos de que Sócrates não respeitasse a divindade... – não tendo dito e praticado nada contrário aos deuses, mas falando e praticando o que efetivamente fala e pratica –, e não fosse considerado extremamente piedoso (XENOFONTE, 1999, p. 13).


			É sempre possível observar em Sócrates a procura por honrar a divindade – em sua obra, Xenofonte o evidencia –, o que coincide, exatamente, com o significado de ser piedoso.


			Sabendo que o Estado e a religião, naquela época, possuíam vínculos profundos entre si, pode-se afirmar que a posição de Sócrates tendeu mais à corrente legalista da religião cívica, relativamente às correntes que, desde o século VI a.C., dividiam a religião grega.


			Em diversas ocasiões, mais especificamente em circunstâncias adversas – quer na guerra quer em certas manifestações políticas, ou mesmo no julgamento final em que manifestou postura contrária à maioria, ao buscar conformidade ao tão justificado ideal–, a veracidade diante da realidade e dos fatos, a capacidade de autodisciplina e a autonomia moral foram a demonstração não somente de coragem cívica, imparcialidade, busca do senso de justiça, mas também exemplo de autoliderança e personalidade ética. A acusação de que fora vítima – a de corromper a juventude –, revelava-se, desse modo, muito contraditória, senão absurda: a satisfação responsável de suas próprias necessidades – necessidades que se mostravam tão próximas da moderação –, o controle exemplar das próprias paixões e a temperança em relação aos próprios apetites, inspirariam a juventude, isto sim, de modo inverso ao que aponta a acusação: “Era o mais forte, firme, o mais controlado dos homens em relações às paixões, aos apetites...” (XENOFONTE, 1999, p. 13).


			MEMORABILIA I, II


			Em Memorabilia I, II, 1 – e-g, do treinamento que considerava indispensável, principalmente, à formação do verdadeiro líder político, o do confronto com as adversidades – tais como, especificamente, o frio e o calor, e a própria resistência à fadiga –, era ele próprio um exemplo vivo (XENOFONTE, 1999, p. 13). Jamais Sócrates enfatizaria, pois, a necessidade de se submeter a um treinamento tal para corromper a juventude. Pelo contrário: buscou treinar-se justamente para encaminhá-la ao desenvolvimento de uma condição necessária ao enfrentamento de quaisquer vicissitudes (a guerra, inclusive), ao desenvolvimento da própria areté; para desenvolver-lhe, também, a adaptabilidade, a resistência diante dos revezes adversos do destino; ou para fortalecer-lhe a condição da própria integridade, e de se inserir, eficazmente, na realidade concreta e no contexto sócio-político. Assim, se a Paideia deve focalizar, de modo preponderante, os aspectos moral e intelectual, a reeducação dos aspectos mais básicos vem a ser, por sua vez, também indispensável, uma vez que se revela como a educação dos rudimentos, dos fundamentos, da própria base humana. É assim que se torna possível, em Xenofonte, a interpretação de que a preocupação com a racionalidade, a inteligibilidade, não se estabelece ao ponto de se desligar de tudo o que o vincula à vida propriamente instintiva: o mais autêntico e salutar instinto vem a ser um dos focos indispensáveis da Educação, sendo, exatamente, o sentimento, o próprio instinto educado, bem como o articulador do pensamento e da vontade.


			Como o próprio Sócrates poderia ter conduzido os impiedosos, os transgressores, os intemperantes, os indolentes e os debilitados pelos prazeres? Antes, além de fazer cessar tais vícios em muitos – para que realmente se transformassem –, conduzia-os em outra direção. Como se constata em Memorabilia I, II, 2 a-d; 3 b-d: “Conduzia seus discípulos à esperança de que através da imitação de seu exemplo, alcançariam a própria excelência” (XENOFONTE, 1999, pp. 13-14).


			Sócrates poderia estimular a transformação dos vícios em muitos dos seus interlocutores ou discípulos, induzindo-os à descoberta das próprias necessidades (a educação fundamental), ao desejo dos legítimos bens, através da ação (re)educativa, convicta de que (Memorabilia I, II, e-f ) “a autodisciplina pudesse transformá-los em homens verdadeiramente educados” (XENOFONTE, 1999, pp. 13-14).


			Isto se efetivaria, justamente, pela infusão de possibilidades reais esperançosas, seja através da autofiscalização ou da inspiração ao esforço no sentido da conquista de certa condição (capacidade) e virtude e, portanto, da verdadeira realização.


			Xenofonte nos relata as características de todo o modo de viver de seu mestre, seu regime de vida e hábitos: o estilo de vida mais simples, tradicional, em sintonia, principalmente, com a originalidade da própria Natureza, e não com os artifícios ou a artificialidade humana (tais como o dinheiro, o poder, o “status”, o conforto, a aparência); mais valorizador da essência do que da aparência, da palavra e do logos do que da verba, da educação do que do “comércio” (ao contrário dos sofistas), caracterizado pela autodeterminação voluntária e intencional, pelo despojamento, solicitude e autodisciplina. Em síntese: o eu zen – filosoficamente, o melhor modo ou estilo de se viver.


			Em Memorabilia I, II 5 c-g, Xenofonte afirma que Sócrates “não encorajava em seus companheiros a paixão pelo dinheiro, nem lucrava a partir do ensinamento dado a eles” (XENOFONTE, 1999, p. 15). Para ele, havia a necessidade de um regime fundamental que conservasse a saúde do corpo e espírito: fundamentalmente, exercícios físicos moderados, apetites fisiológicos bem regulados e o cuidado com a alma (Memorabilia I, II – 4):


			Ele nunca negligenciava o corpo, e criticava tal negligência em outros. Consequentemente, reprovava tanto o comer quanto o trabalho em demasia, mas aprovava o exercício forjador tanto quanto fosse benéfico à alma; este hábito asseguraria não somente a boa saúde como não perturbaria o cuidado da alma (XENOFONTE, 1999, p. 15).


			Sócrates declarava que sua moderação e abstenção (fazer cessar o desejo exacerbado) asseguravam sua liberdade. Em Memorabilia I, II 6-a, Xenofonte afirma que “ele assegurava que esta disciplina contrariadora de si mesmo sustentava sua própria liberdade” (XENOFONTE, 1999, p. 15).


			Se ao corpo, naturalmente, não conviria excesso algum, pois o que quer que passe da adequada medida vem a ser prejudicial, por sua vez, à alma, o lógos e o diálogo substancial, a palavra e o alimento espiritual, mesmo em abundância, revelar-se-iam necessários e bem-vindos.


			O processo que se pode denominar de sensibilização à própria ignorância, que Sócrates tanto aplicava a si quanto incitava em seus discípulos, abre uma perspectiva de realização, de tornar real a referência aos próprios passos, de sobrepor-se aos inevitáveis limites a serem enfrentados, ao se buscar, na verdadeira medida com que se avalia, a efetividade da própria investigação. Assim, desvelam-se os parâmetros tanto ao falso como ao autêntico conhecimento, redimensionando-se novas possibilidades de pensar e agir. Como bem afirma Karl Popper, em sua obra A sociedade aberta e seus inimigos: “O dito socrático cuida da tua alma é, amplamente, um apelo à honestidade intelectual” (POPPER, ١٩٧٤, p. ٢٠٦).
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Curitiba, 29 de agosto de 2019.

Caro Prof. Dr. Flavio Leonetti

Pego desculpas pela demora em agradecer pela sua gentleza, mas agora
50 expressar, além do agradecimento, a minha admiracio pelo primoroso
liveo “O principio da integridade como o principio da poténcia na figura de
Socrates, segundo a obra de Xenofonte™.

Em sua afetuosa dedicatéria, desejou que a obra tivesse para mim uma
utilidade real — ¢ cla teve. Para governar com responsabilidade ¢ preciso
aprender constantemente; saber absorver as ligoes de cada dia ¢ fazer de toda a
a¢io um ato soliddrio ¢ humano.

Um grande abraco e muito obrigado.

weoo,

Ryfacl Greea de Macedo
refeito de Curitiba





